LEIN°525%,DE3 DE Sclde DE 2002

Dispée sobre a cessdo onerosa de direitos inerentes
| o a créditos tributdrios parcelados, na forma do
N 450 Convénio ICMS 97/02.
02 40 .02

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUI

FACO saber que o Poder Legislativo decreta ¢ eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1° - As disposigdes do Convénio ICMS n° 97, de 20 de agosto de
2002, celebrado no Conselho Nacional de Politica Fazendaria — CONFAZ, serdo
implementadas no Estado do Piaui em conformidade com os critérios definidos na
presente Lei.

Art. 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a promover a cessdo
onerosa de direitos inerentes a créditos tributarios parcelados, estejam no ambito
judicial ou extrajudicial, observados os procedimentos operacionais delineados
em regulamento especifico.

Art. 3° - Para a avaliagfio dos créditos tributarios a serem cedidos,
sera aplicado sobre o valor nominal destes, no momento da cessdo, um redutor, na
forma que dispuser o Regulamento.

Art. 4° - Dos produtos resultante da cess@o dos créditos tributéarios
serdo repassados, obrigatoriamente, 25% (vinte e cinco por cento) para os
Municipios Piauienses, conforme dispde a Constitui¢do Federal.

Art. 5° - Nas hipéteses de desisténcia pelo contribuinte ou revogacio
do parcelamento original ou, ainda, anula¢do de langcamento do crédito cedido por
decisdo judicial, o Estado podera promover a cessdo de novos créditos parcelados
ao cessionario, em substituigdo aqueles inicialmente cedidos.

§ 1° - Caso haja diminui¢do no valor do crédito cedido decorrente da
remissdo, anistia ou modificagdo das penalidades ou das condig¢hes gerais de
parcelamento, que as tornem mais benéficas ao contribuinte, o Estado podera
promover a cessdo de novos créditos parcelados, proporcionalmente & diminuigdo
verificada.

§ 2° - Quando ocorrer a desisténcia pelo contribuinte ou a revogacéo
do parcelamento original cedido, o Estado procederd a inscrigdo do crédito em
divida ativa e promovera sua cobrang¢a nos termos da legislagéo aplicavel.

Art. 6° - E vedada a cess@o de um cessiondrio para outro, sem prévia
anuéncia do Poder Publico.
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Art. 7° - O Crédito Tributdrio cedido preserva as garantias e
privilégios previstos em lei, devendo o 0rglo competente utilizar os mecanismos
legais de cobranca para os casos de inadimpléncia, se restar indcua a cobranga
amigdavel.

Art. 8° - O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de 60
(sessenta) dias contados da publicagéo.

Art. 9° - Esta Lei entra em yigor na data da sua publicacdo.

PALACIO DE KARNAK,|em Teresina(PI), 3¢ de }jesmlémde

P\lum ’/

VERNADOR DO ESTADO

2002.




Art. 7° - O Crédito Tributdrio cedido preserva as garantias e
privilégios previstos em lei, devendo o 0rglo competente utilizar os mecanismos
legais de cobranca para os casos de inadimpléncia, se restar indcua a cobranga
amigdavel.

Art. 8° - O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de 60
(sessenta) dias contados da publicagéo.

Art. 9° - Esta Lei entra em yigor na data da sua publicacdo.

PALACIO DE KARNAK,|em Teresina(PI), 3¢ de }jesmlémde

P\lum ’/

VERNADOR DO ESTADO

2002.




